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RESUMO
Encaram-se as parcerias agrícolas como invólucros de relações sociais com­
plexas e discutem-se os limites de validade das mais significativas perspectivas 
em que as suas ocorrências têm sido analisadas.
Sem abordar os aspectos estritamente jurídicos de forma e natureza dos 
contratos, parte-se de uma referência aos contributos dos percursores de econo­
mia política clássica, para centrar o debate em torno das parcerias agrícolas 
face à penetração do capitalismo na agricultura, à eficiência do funcionamento 
das explorações agrícolas e ao papel que lhes é atribuído como elemento de 
estabilização política e social nos campos.
SYNOPSIS
The juridical features about the type and nature of the contracts are not 
considered in this paper, instead, sharecropping is considered here as complex 
social relatinships wrapping.
Starting from the early classical economists standpoint, the validity limits 
of the most significant theoretical perspectives on three prime areas of share­
cropping concern are discussed, namely: its incidence in the context of the 
emerging agrarian capitalism; its impact over productive efficiency; and its 
political and social stabilizing role.
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1. INTRODUÇÃO
Independentemente dos contextos em que se verifica a sua 
ocorrência e das eventuais formas jurídicas em que se estabelecem 
ou de que são revestidas, designam-se por parcerias agrícolas as 
múltiplas situações de partilha em proporções preestabelecidas en­
tre cultivadores e detentores do direito ao uso da terra, das produ­
ções obtidas num dado período de tempo.
E regra, nestas situações, o cultivador assegurar a força de 
trabalho, podendo nalguns casos competir-lhe ainda o controlo total 
ou parcial do processo produtivo e o contributo com uma parte mais 
ou menos importante dos meios de produção. Ao possuidor da terra 
cabe o fornecimento dos restantes meios de produção e, também em 
medida variável, o controlo do processo produtivo.
Com ocorrências assinaladas desde tempos muito remotos, estes 
sistemas, baseados na partilha proporcional dos produtos, têm sido 
com frequência apontados como formas condenadas a desaparecer 
no quadro das mudanças provocadas pele penetração do capitalismo 
na agricultura.
Apesar de, efectivamente, se ter vindo a registar a tendência 
para o acentuado declínio de parcerias em muitos dos espaços em 
que conheceram grande expansão, nem sempre este processo tem 
sido isento de contradições e recuos, sendo ainda hoje possível cons­
tatar a persistência de situações em que a terra é cultivada neste 
regime em muitas regiões marcadas por significativos contrastes 
entre si, seja do ponto de vista agronómico seja do económico e 
social.
Compreende-se, portanto, que as parcerias agrícolas venham 
de há muito a suscitar um amplo debate, dando lugar não só a 
múltiplas abordagens no domínio do direito agrário e no âmbito 
dos estudos económicos e sociais, como ainda a discursos de carácter 
vincadamente político e ideológico.
Deixando de lado a controvérsia em torno de aspectos que mais 
estritamente se prendem com a forma e natureza dos contratos(1), 
vamos traçar aqui um quadro que permita a apreensão dos termos 
em que este debate se tem desenvolvido.
Encarando as parcerias agrícolas como invólucros de relações 
sociais complexas, carregadas muitas vezes de implicações políticas, 
técnicas e culturais (Mottura, 1980), e partindo de uma referência
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aos contributos dos percursores da economia política clássica, serão 
assim discutidos os limites da validade dos diferentes níveis e pers- 
pectivas de análise.
2. A VISÃO DOS PRIMEIROS ECONOMISTAS CLÁSSICOS
Foi no quadro do capitalismo agrário emergente em França e 
em Itália que os percursores da economia política clássica abriram 
o debate teórico sobre as implicações da persistência dos sistemas 
de exploração baseados na partilha proporcional dos produtos.
Neste contexto, as relações sociais de produção incorporadas 
nas parcerias agrícolas começavam, de facto, a revelar-se, em muitas 
regiões, como uma restrição aos mecanismos de acumulação de capi­
tal, dando lugar à evolução tendencial para formas especificamente 
capitalistas de exploração, ou apresentando-se como um entrave 
para a generalização dessas mesmas formas.
E assim que Adam Smith reconhece as vantagens passadas das 
parcerias, ao mesmo tempo que lhes aponta os limites nos seguintes 
termos:
“Um servo libertado e podendo, ao mesmo tempo, continuar na 
posse da terra, se não possuísse capital próprio só a podia cultivar 
com aquilo que o proprietário da terra lhe adiantasse e, portanto, 
deve ter sido o que os franceses chamam métayer.
Todavia, nunca poderia interessar, nem mesmo a este último 
tipo de agricultores, empregar no melhoramento da terra parte do 
pequeno capital que viesse a aforrar da parte do produto que lhe 
cabia, pois o senhor, que nada gastava, iria receber metade do even­
tual produto (...)• Talvez fosse do interesse do métayer fazer com 
que a terra produzisse o mais possível com o capital fornecido pelo 
proprietário; mas nunca seria do seu interesse misturar qualquer 
porção do seu próprio capital com o do senhor. (...).
A esta espécie de ocupação da terra seguiram-se, embora com 
uma evolução muito lenta, os agricultores propriamente ditos, que 
cultivavam a terra com o seu próprio capital, pagando uma renda 
certa ao proprietário. Quando estes agricultores têm um contrato 
de arrendamento de alguns anos, podem, por vezes, considerar do 
seu interesse gastar parte do seu capital no maior desenvolvimento
78 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
na fazenda, já que podem, por vezes, esperar recuperá-lo, com um 
grande lucro, antes que expire o contrato” (Smith, 1980: 668-670).
Foi também ao nível do impacte dos sistemas de exploração 
da terra sobre o esforço despendido pelos produtores e sobre os in­
vestimentos nas explorações, que autores como Mill (1965: 302-317) 
e Sismondi (1980: 216-219) procuraram a alternativa mais eficiente, 
pondo em confronto exploração directa com recurso a trabalho as­
salariado, arrendamentos e parcerias(2).
Sismondi, por exemplo, reportando-se à mezzadria toscana, 
apesar de sublinhar a segurança e a ligação às explorações dos pro­
dutores neste regime, não deixou de acentuar que os inconvenientes 
deste sistema vinham de longe e, radicando sobretudo no estado de 
miséria a que os produtores tinham chegado, eram agravados pela 
sua falta de estímulo, uma vez que trabalhando pouco sobreviviam 
e trabalhando muito não enriqueciam.
Depois de afastar a alternativa do arrendamento, com base na 
eventual falta de interesse dos rendeiros na conservação das vinhas 
e olivais e na situação de incerteza em que a irregularidade das 
produções os colocaria, Sismondi aponta o recurso ao trabalho as­
salariado como a solução incontestavelmente mais vantajosa, mas 
inviável sem a presença constante de proprietários residentes. Como 
a propriedade se encontrava dispersa por várias explorações, por 
vezes bastante afastadas, e como existia uma longa tradição de 
residência urbana dos maiores proprietários, vislumbrava difícil o 
abandono do sistema de mezzadria.
3. PARCERIAS AGRÍCOLAS E PENETRAÇÃO DO CAPITALISMO 
NA AGRICULTURA
3.1. PARCERIAS COMO FORMA DE TRANSIÇÃO
A partir das proposições da teoria clássica da penetração do 
capitalismo na agricultura, as parcerias são consideradas formas de 
transição tendentes também a desaparecer com o emergir do capi­
talismo agrário. Nesta perspectiva, baseada nos desenvolvimentos 
de Marx e de Lenine, a utilização de sistemas assentes na partilha 
proporcional dos produtos representaria uma etapa para a genera­
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lização do arrendamento capitalista, ou para a proletarização dos 
produtores submetidos a este regime.
De facto, na referência do Livro III do Capital ao sistema de 
exploração com partilha proporcional do produto, Marx (1976: 727) 
sugere que a parceria pode ser considerada uma forma de transição 
entre a forma primitiva de renda (relação de distribuição de mais- 
-valia)(3) e acrescenta que, no caso da parceria, a renda não aparece 
como a forma normal de mais-valia pura e simples, pois o cultivador 
pode ser pretendente a uma parte do produto não na sua qualidade 
de trabalhador, mas na de parcialmente possuidor dos instrumentos 
de trabalho, ou seja, porque ele é o seu próprio capitalista. Por 
outro lado, o proprietário fundiário pode pretender a sua parte 
não apenas por ser proprietário do terreno, mas porque empresta 
capital.
Também ao abordar a génese do rendeiro capitalista no Livro 
I do Capital, Marx (1976: 541-542) encara as parcerias como for­
mas de transição. Depois de referir o aparecimento em Inglaterra, 
na segunda metade do século XIV, de rendeiros livres a quem o 
proprietário fornecia todo o capital necessário, sementes, gado e 
instrumentos de lavoura, sublinha a sua passagem em breve a cul­
tivadores em pareceria, avançando, juntamente com o proprietário, 
parte dos fundos da cultura e repartindo o produto numa proporção 
determinada. Constata, por fim, que ao contrário do sucedido em 
países como a França(4) e a Itália, esta forma de arrendamento 
desapareceu muito rapidamente em Inglaterra para dar lugar ao 
arrendamento propriamente dito, onde o rendeiro avança o capi­
tal, que explora empregando assalariados, e paga ao proprietário, a 
título de renda fundiária, uma parte do produto líquido anual.
Lenine (1975: 197-262), por sua vez, no estudo sobre o desen­
volvimento do capitalismo na Rússia, viria a colocar ênfase parti­
cular na via da proletarização dos produtores submetidos ao regime 
de parceria. Sublinhando que, depois de abolida a servidão na 
Rússia, a economia capitalista não podia surgir de imediato, nem 
as corveias desaparecer de um só golpe, aponta, como único sistema 
económico possível, um sistema de transição reunindo simultanea­
mente os traços da corveia e do sistema capitalista.
As parcerias integravam-se, assim, nesse sistema, como “sim­
ples sobrevivência da exploração por corveia” e tinham como função 
assegurar assalariados agrícolas aos domínios, dotando de uma par­
cela de terra os camponeses que, numa situação de miséria, já não
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estavam em medida “de se oporem à sua mutação em operários 
agrícolas”.
Na mesma perspectiva, qualifica as parcerias introduzidas nas 
plantações de algodão do Sul dos Estados Unidos após a libertação 
dos escravos, como um sistema “cem por cento russo”, de “prestação 
de trabalho”, “semi-feudal” e também “semi-esclavagista” (Leninb, 
1973: 22-32).
A partir destes desenvolvimentos, a ocorrência de parcerias tem 
sido interpretada, em diversos contextos, como um elemento carac- 
terizador de relações de produção qualificadas como “semi-feudais” 
e “pré-capitalistas”, no sentido em que, alem do seu aspecto tran­
sitório, a sua persistência representaria um entrave para a gene­
ralização de relações baseadas no trabalho assalariado e para o de­
senvolvimento do capitalismo na agricultura.
Assim, por exemplo, no final dos anos vinte deste século, Ma- 
riategui (1975: 62-64) identificava as parcerias estabelecidas pe­
los grandes proprietárias das terras altas do Peru com produtores 
índios, como uma variedade do sistema de servidão, através do qual 
o feudalismo se teria prolongado “até à nossa idade capitalista, nos 
povos política e economicamente atrasados”. Vinculando à terra 
uma população que, sem esta mínima garantia do seu usufruto, 
tenderia a emigrar, estas parcerias representavam para Mariategui 
uma das formas de resistência dos proprietários ao “estabelecimento 
do regime do salário livre, funcionalmente necessário numa econo­
mia liberal e capitalista”.
Mais recentemente, também Bhaduri (1973,1983), ao debruçar- 
se sobre o atraso da agricultura num conjunto de aldeias de Bengala 
Ocidental, caracteriza as relações de produção dominantes como 
“semi-feudais”, acentuando que utiliza o termo para evidenciar o 
facto de terem mais pontos em comum com o “feudalismo clássico” 
do que com o capitalismo industrial. Como traços mais significa­
tivos deste carácter “semi-feudal”, aponta, em primeiro lugar, a 
existência generalizada de parcerias e, depois, o endividamento per­
manente dos pequenos produtores nesse regime, a concentração da 
usura nas mãos dos proprietários fundiários e a falta de acesso dos 
produtores ao mercado.
Ao interpretar a mesma realidade, Patnaik (1983) rejeita esta 
tendência para identificar automaticamente as parcerias com rela­
ções de produção feudais ou semi-feudais, sublinhando que, para 
definir estas relações, se deve olhar não para a forma da renda,
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mas para quem produza renda. Considerando as economias em 
transição, como a da índia, caracterizadas pela coexistência de 
várias relações de produção, divide-as esquematicamente em três 
categorias fundamentais: a produção feudal, assente em pequenos 
produtores familiares submetidos a rendas de trabalho, em pro­
duto ou em dinheiro; a produção de “transição” assente na pe­
quena produção mercantil também familiar, pagando as rendas em 
produto ou em dinheiro; a produção capitalista assente em tra­
balho assalariado e pagando as rendas em produto ou em dinheiro. 
Para Patnaik, a parceria na índia não é mais do que uma forma 
específica da renda em produto e, apesar de se encontrar principal- 
mente na pequena produção, não se lhe restringe, podendo ser com­
patível com a produção de “transição” e com a produção capitalista. 
Descreve, de resto, uma realidade onde, embora constituindo uma 
pequena minoria, é possível encontrar parceiros capitalistas culti­
vando áreas equivalentes ao dobro da área total ocupada por 22 
pequenos produtores e praticando uma agricultura mais intensiva 
com recurso ao trabalho de assalariados permanentes e eventuais. 
Como o senhorio avança uma parte substancial do capital monetário 
necessário para o cultivo da terra, o montante que recebe represen­
taria uma “categoria combinada de lucro e renda”, mas de uma 
renda que nada tem de feudal, pois constitui um excedente sobre o 
lucro correspondente à aplicação da parte do capital investido pelo 
rendeiro.
Além de sugerir que o arrendamento capitalista assente no re­
curso a trabalho assalariado pode tomar a forma de um sistema de 
partilha proporcional dos produtos, a interpretação de Patnaik, ao 
qualificar como pré-capitalistas ou feudais as relações de produção 
contidas na esmagadora maioria dos casos de parceria, mantém 
no essencial as proposições da teoria clássica da penetração do 
capitalismo na agricultura, segundo as quais os sistemas de ex­
ploração com partilha do produto assentes no trabalho familiar 
dos produtores constituem uma forma de transição para o arrenda­
mento capitalista ou para a proletarização dos cultivadores. Pode, 
de resto, admitir-se que, nesta perspectiva, as “parcerias capitalis­
tas” analisadas por Patnaik representam uma etapa dos processo 
de evolução para arrendamentos capitalistas típicos.
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3.2. PARCERIAS E MODALIDADES DE PENETRAÇÃO DO CAPI­
TALISMO NA AGRICULTURA
Situando a sua análise a um nível de mais elevado grau de 
abstracção, Frank (1968) refuta as teses tradicionais de interpreta­
ção da crise agrícola de regiões da América Latina, África e Ásia, 
para as quais o feudalismo precede o capitalismo, coexiste com ele 
e é por ele penetrado ou invadido. Sublinhando que uma das carac- 
terísticas apontadas para considerar feudal ou pré-capitalista a agri­
cultura destes países é, segundo as teses tradicionais, a existência 
de relações não monetárias, entre as quais se encontram as parce­
rias, remete a determinação da produção e reprodução das relações 
sociais para imperativos de ordem económica e técnica, ditados pela 
integração no sistema capitalista mundial. E, assim, levado a con­
cluir que o que determina a forma de relação da exploração, quer 
se trate da venda de trabalho em troca de um salário, quer em 
troca da terra por arrendamento, parceria ou trabalho forçado não 
pago, são acima de tudo os interesses comerciais capitalistas dos 
proprietários, que não se limitam a explorar, mas também ditam as 
formas que essa exploração deve tomar.
O nível de abstracção em que Frank localiza a sua análise, 
embora permita recusar o esquema evolucionista clássico e admi­
tir a existência simultânea de diferentes formas de apropriação do 
excedente e diferentes relações sociais de produção sob a deter­
minação de imperativos económicos e técnicos do funcionamento 
do sistema capitalista, exclui a análise ao nível das transformações 
provocadas pelo processo de desenvolvimento do capitalismo nas 
estruturas da produção agrícola, não permitindo apreender as im­
plicações económicas e poKtico-ideológicas dessas transformações, 
e da coexistência articulada de relações de produção qualitativa­
mente distintas. Aliás, uma das principais críticas que são dirigi­
das à análise de Frank prende-se precisamente com o facto de o 
grau de generalidade das suas proposições o levar a não considerar 
as diferenças qualitativas das relações sociais de produção em pre­
sença, caindo assim no uso impreciso de conceitos fundamentais, 
como os de “capitalismo” e de “feudalismo”.
De facto, e segundo estas críticas, observar que existe explora­
ção e expropriação do excedente não basta para afirmar a existência 
do capitalismo, pois todas as sociedades divididas em classes, in­
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cluindo a feudal, apresentam um determinado tipo de exploração, 
e uma vez que as relações de produção capitalistas se estabelecem 
através da venda de força de trabalho por parte de produtores di- 
rectos livres e separados dos meios de produção, existe nas teses de 
Frank “uma confusão entre os conceitos de modo de produção capi­
talista e de participação no sistema capitalista mundial” (Ingrosso, 
1973: 67-68).
Afastando o sistema evolucionista clássico, a análise do signifi­
cado e das implicações de persistência de parcerias tem, portanto, 
que passar também pelo recurso a proposições tanto ao nível do 
lugar e funções da agricultura no processo de desenvolvimento do 
capitalismo, como ao nível da teoria das modalidades de penetração 
do capitalismo na agricultura. Com base em tais proposições, es­
tas formas de apropriação do excedente podem ser encaradas, não 
forçosamente como formas residuais de transição para a submissão 
real da agricultura ao capitalismo, devendo evoluir obrigatoria­
mente para arrendamentos capitalistas ou para a proletarização dos 
produtores, mas como podendo constituir o invólucro de relações de 
produção não capitalistas do sector da submissão formal que, do­
minado pelo capitalismo através da esfera da circulação, se reproduz 
simultânea e articuladamente com o sector da submissão real e que, 
ao contrário deste, não implica alterações substanciais nos processos 
de trabalho e de apropriação imediata do seu sobreproduto(5).
Localizando, assim, a questão das parcerias, a apreensão do 
real significado da ocorrência destas diversas formas de apropriação 
do excedente, passa pelo conhecimento das condições em que, em 
cada contexto específico, se verifica a submissão dos produtores ao 
capital e pela compreensão dos mecanismos através dos quais ela 
se efectiva (Silva, 1977: 125).
Acrescente-se ainda que autores, como por exemplo Giorgetti 
(1974: 64-72) ou Silva (1977: 96), ao registarem as analogias en­
tre o significado da generalidade dos sistemas de parceria e de 
grande parte dos pequenos arrendamentos familiares, não deixam 
de sublinhar a importância de que se pode revestir, no estudo 
de situações concretas, a compreensão dos traços que distinguem, 
tanto do ponto de vista de acumulação do capital como das condi­
ções de vida dos produtores, as diferentes formas subordinadas da 
pequena produção familiar.
E nesta perspectiva que Pearce (1983), admitindo a possi­
bilidade de coexistência de parcerias com o capitalismo agrário,
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salienta que, em determinados contextos, estas formas baseadas na 
pequena produção familiar, podem permitir uma intensificação do 
esforço do trabalho, acarretando redução de custos de produção 
e/ou incremento da produtividade per capita.
De entre os contextos possíveis em que as parcerias podem ser 
preferidas, Pearce sugere as situações onde os custos de supervisão 
do trabalho assalariado são potencialmente elevados e, dado o dese­
quilíbrio das relações de classe, as decisões respeitando a natureza 
do contrato dependem dos proprietários fundiários; onde os culti­
vadores estão em posição de ter uma influência decisiva no contrato, 
mas estão insuficientemente dotados de recursos para enfrentarem 
as situações de risco e de incerteza; e, finalmente, em contextos 
onde as relações de classe estão menos obviamente determinadas, e 
tanto senhorios como cultivadores se encontram perto dos limites 
da margem de sobrevivência.
Este delinear de contextos em que sistemas de parceria se po­
dem apresentar como a forma mais adequada de apropriação do 
excedente, aponta assim para a necessidade de, no estudo empírico 
do significado e implicações de situações concretas da sua per­
sistência, se apreender, inserindo no todo social, também o modo 
como se combinam factores de produção e produções em conjuntos 
alargados de explorações submetidas a este regime.
Embora reduzindo a compreensão das regras que presidem a 
estas combinações à sua vertente estritamente técnica de gestão de 
“inputs” e “outputs” ao nível do funcionamento das unidades pro­
dutivas, não podem deixar de mencionar-se, tanto pela sua reper­
cussão como pela pertinência de algumas condições apontadas como 
favoráveis ao regime de partilha proporcional, numerosos contribu­
tos assentes numa tradição teórica em que, às parcerias, se atribui 
uma interpretação meramente funcional, e de que se excluem as 
determinações das relações sociais que estão na sua base.
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4. SISTEMAS DE PARTILHA PROPORCIONAL E EFICIÊNCIA 
DAS EXPLORAÇÕES AGRÍCOLAS
Deve-se a Alfred Marshall o primeiro contributo formalizado 
com base na teoria da produtividade marginal em que se compara 
a eficiência das diferentes formas de exploração da terra para se 
atingirem níveis e proporções óptimas de afectação dos recursos 
nas unidades produtivas(6).
Assumindo uma base de igualdade na negociação entre pro­
prietários e produtores e a divisão do produto em partes iguais, 
Marshall (1964: 534-537) conclui que o sistema de parceria deveria 
ser economicamente ineficiente, pois tendo o produtor que entre­
gar metade do produto do seu trabalho, ele só trabalharia até ao 
ponto em que a produtividade marginal do seu trabalho igualasse o 
dobro da taxa de salário do mercado. De igual modo, tanto o pro­
prietário como o produtor teriam interesse em levar a aplicação de 
capitais apenas até ao ponto em que a produção marginal igualasse 
o dobro do seu custo. Nestes termos, os níveis de afectação de re­
cursos sob contratos de parceria seriam inferiores aos conseguidos 
em conta própria ou arrendamento, a menos que as explorações fos­
sem muito pequenas e os cultivadores pobres, condições que não se 
adaptavam “ao perfil de explorações com dimensão suficiente para 
o empreendimento de um rendeiro capaz e responsável”.
Esta perspectiva sobre as parcerias tornou-se o centro das análi­
ses de autores que, na mesma tradição teórica e apesar de intro­
duzirem alterações na formulação de Marshall, mantiveram inalte­
rada a premissa básica da ineficiência dos sistemas de parceria, não 
deixando contudo de sublinhar alguns aspectos ligados ao funciona­
mento das explorações neste regime que se podiam apresentar como 
soluções para a sua eficiência.
Assim, Heady (1947) estabelece um modelo teórico de arrenda­
mento perfeito e compara-o com situações contratuais existentes, 
apontando, como única solução para a eficiência da parceria, a 
repartição dos custos variáveis entre senhorio e cultivador em pro­
porções que suportem a divisão do produto.
Johnson (1950) acrescenta, como condição para a afectação 
eficiente dos recursos em regime de parceria, a existência de meca­
nismos que permitam ao proprietário fundiário forçar o montante 
certo de trabalho dos produtores, salientando, para o efeito, a im­
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portância dos contratos de curta duração que permitam o reajus­
tamento das condições e o despedimento dos menos produtivos.
Drake (1952) retoma a condição de insegurança dos produtores, 
concluindo que a possibilidade dos proprietários imporem contratos 
de curta duração coincide com a situação em que o trabalho é mais 
barato do que a terra e, no modelo que estabelece, a parceria surge 
como menos ineficiente onde o nível das técnicas é baixo, reduzindo 
a um mínimo o nível óptimo de intensidade de aplicação dos “in- 
puts”. Drake acrescenta que nas situações em que as parcerias não 
são ineficientes, têm a vantagem de dispensar a supervisão do tra­
balho, de possibilitar a dispersão do risco e de facilitar a orientação 
técnica e o crédito dos proprietários.
Finalmente, Adams e Rask (1986) voltam a colocar a condição 
de repartição dos custos variáveis como solução para a eficiência dos 
sistemas de parceria e procuram uma explicação para a persistência 
de contratos implicando apenas a partilha dos produtos em países 
menos desenvolvidos. Começando por salientar que, dada a partilha 
proporcional do produto, o investimento unilateral dos produtores 
não compensa, referem a possibilidade de, em certas condições so­
ciais em que estes têm que aceitar baixos níveis de remuneração do 
trabalho por falta de alternativas, os senhorios forçarem o aumento 
do “input” dos produtores para além do seu interesse económico, 
dividindo as terras em pequenas parcelas, fazendo subir as quotas e 
impondo contratos de curta duração. Acrescentam finalmente que 
a partilha do risco é um factor importante para a não utilização de 
contratos de renda fixa por parte de produtores muito pobres, que 
a estes se oporiam mais firmemente do que os senhorios.
De entre os autores que analisam a eficiência comparada dos 
diferentes arranjos contratuais neste quadro teórico, Cheung (1968, 
1969a, 1969b) seria o primeiro a contestar a análise de Marshall e a 
delinear não só a maneira como os sistemas de parceria podem ser 
tão eficientes como a conta própria ou a renda fixa, mas também os 
contextos em que podem ser os contratos preferidos. Preocupou-se, 
assim, em demonstrar que, em condições de liberdade de ambas 
as partes aceitarem ou recusarem os termos negociais de um con­
trato, e quando o trabalho tem uma possibilidade real de ocupação 
alternativa fora da exploração agrícola, é possível encontrar uma 
solução de equilíbrio óptima em regime de parceria, através da 
manipulação, por parte do senhorio, da quota e da dimensão da 
parcela cultivada. No modelo proposto, a restrição às variações da
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quota e da dimensão da parcela é o nível dos rendimentos que os 
produtores podem conseguir noutras actividades. Estabelecendo a 
possibilidade de uma solução eficiente, Cheung acrescenta que a 
opção pelo contrato de parceria é feita para maximizar o ganho de 
dispersão dos riscos e está sujeita à restrição dos custos suportados 
pelos proprietários para assegurarem a negociação e a utilização 
adequada dos recursos; custos estes que são mais elevados com o 
emprego de assalariados e minimizados com o arrendamento, sendo 
a parceria uma situação intermédia. Por outro lado, os riscos que 
são repartidos em regime de parceria, são inteiramente suportados 
pelos proprietários em conta própria e pelos rendeiros em arrenda­
mento.
A partir desta formulação, Cheung (1969b) discute as conse­
quências das restrições à livre determinação das quotas de parce­
ria e ao seu reajustamento. Utilizando o exemplo da Formosa, 
onde tradicionalmente as quotas do senhorio ultrapassavam os 50%, 
e a partir de 1949 se verificou a imposição legal de uma quota 
máxima de 37,5%, este autor atribui à referida restrição uma inten­
sificação dos “inputs” por parte dos produtores que, tendo como 
consequência a diminuição da respectiva produtividade marginal, 
colocou a remuneração dos recursos investidos em níveis inferiores 
aos que se conseguiriam investindo em qualquer outro lado. Por 
sua vez, o correspondente aumento de “output” teria compensado 
os senhorios do abaixamento legal das quotas de parceria.
Os desenvolvimentos posteriores à formalização de Cheung con­
sistem, de uma maneira geral, em alterações introduzidas ao seu 
modelo ou na apresentação de modelos alternativos, tanto no sen­
tido de reforçar a perspectiva de que os sistemas de parceria podem 
ser tão eficientes como qualquer outro arranjo contratual, como em 
críticas visando repor a premissa de ineficiência avançada por Mar­
shall.
Assim, Rao (1971), reportando-se à realidade da índia, critica 
a proposição de Cheung quanto à dispersão do risco, salientando a 
diferença entre o risco de alterações relacionadas com uma escolha 
em situações em que uma decisão pode influenciar o resultado da ac- 
tividade produtiva, e a incerteza proveniente da probabilidade oca­
sionada por circunstâncias que escapam ao controlo individual. Se­
gundo Rao, na índia, os contratos de parceria são comuns em áreas 
de relativa certeza económica com margens muito pequenas para a 
tomada de decisões, por exemplo na substituição das produções e
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dos factores, e onde o lucro empresarial é baixo. Por outro lado, as 
rendas fixas são mais utilizadas em situações onde a margem para 
a tomada de decisões é significativa e as culturas muito lucrativas.
Reid (1973) volta também a discutir a importância dos sistemas 
de parceria na partilha dos riscos, e generalizando com base nas 
parcerias do fim da guerra civil no Sul dos Estados Unidos, acentua, 
como característica central dos contratos de parceria, o interesse 
contínuo e simultâneo dos produtores e dos senhorios na “eficiência 
da produção agrícola”. Na sua opinião, esta característica levaria 
a que, através da conjugação dos esforços de ambas as partes os 
sistemas de parceria fossem mais importantes para a redução do 
risco do que para a sua partilha. Em trabalhos posteriores (Reid, 
1975, 1977), critica ainda Cheung por este não fazer a distinção 
entre a incerteza pontual, como, por exemplo, a ocasionada por um 
acidente meteorológico, e a incerteza sequencial, ou seja, a que pode 
ser enfrentada pela tomada de decisões, procurando demonstrar que 
os sistemas de parceria são úteis apenas para a redução do risco 
proveniente deste último tipo de incerteza.
Bardhan e Srinivasan (1971), baseando-se nas parcerias da índia, 
criticam por sua vez, no modelo de Cheung, o facto de a solução 
de equilíbrio ser procurada através da maximização do tempo de 
trabalho, da quota de parceria e da dimensão da parcela, apenas 
do ponto de vista do senhorio. No modelo alternativo proposto, 
o equilíbrio é procurado partindo do princípio de que, cabendo ao 
produtor decidir sobre a quantidade de trabalho, este pode também 
escolher o número de senhorios a quem toma parcelas para cultivar 
em parceria. Nestas condições, a quota e a dimensão da parcela 
seriam competitivamente determinadas no mercado, e a solução de 
equilíbrio encontrada pela maximização, do lado da procura pelos 
produtores e do lado da oferta pelos senhorios (7).
Stiglitz (1974) apresenta um modelo mais elaborado de equilí­
brio geral numa economia concorrencial, em que, para a análise 
da eficiência dos sistemas de partilha proporcional, leva explicita- 
mente em conta os efeitos incentivos sobre o trabalho e as atitudes e 
comportamentos de senhorios e cultivadores face ao risco. Stiglitz 
conclui que o sistema de partilha proporcional é adoptado aten­
dendo aos seus efeitos sobre a dispersão do risco e aos incentivos 
sobre o trabalho em situações em que a supervisão direc.ta é muito 
cara ou ineficaz. O sistema de arrendamento com renda fixa, apesar 
de ter grandes efeitos incentivos, força o produtor a suportar todos
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os riscos e a condução directa assente em trabalho assalariado será 
a preferida por proprietários neutrais face ao risco, desde que não 
implique custos de supervisão do trabalho muito elevados.
Seguindo a mesma linha, Newbery (1977) acrescenta que, se 
o mercado de trabalho não garantir pleno emprego, existe uma 
situação de risco nesse mesmo mercado que proporciona vantagens 
adicionais à características de dispersão do risco das parcerias, e au­
tores como Braverman e Srinivasan (1981) e Braverman e Stiglitz 
(1982) sublinham ainda a interligação dos diferentes mercados com 
o monopólio da terra, do crédito e da comercialização nas mãos 
dos senhorios, como um dos factores explicativos da sua eficiência 
e perenidade. Por outro lado, Baron (1982) estende a análise com­
parativa das eficiências dos diferentes arranjos contratuais relati­
vamente às atitudes face ao risco a situações de policultura, con­
cluindo que, apesar do risco e da aversão ao risco fomentarem os sis­
temas de partilha proporcional, a probabilidade destes serem mais 
eficientes é maior em regime de monocultura.
Finalmente, Boussard (1987: 107-122) analisa as condições do 
aparecimento e da perenidade das diferentes formas de exploração 
da terra e os seus efeitos sobre a utilização dos factores, ritmo do 
progresso e escolha das produções, concluindo que em regime de 
parceria a solução de equilíbrio “óptimo económico” se afasta do 
“óptimo técnico”, tanto no que respeita ao trabalho como ao capi­
tal. Como explicação para a persistência destes sistemas, defende 
também a hipótese de esta se relacionar sobretudo com os efeitos 
incentivos sobre o trabalho, dispensando os custos da sua super­
visão.
Para além do âmbito restrito do funcionamento técnico e econó­
mico das unidades de produção, outra limitação que se pode apon­
tar à validade das análises baseadas nestes modelos, uns mais elabo­
rados do que outros, mas na sua grande maioria procurando uma 
explicação universal para a ocorrência e perenidade de parcerias, 
decorre do pressuposto em que assentam, de que os sistemas econó­
micos se regem todos pelas mesmas leis, podendo ser explicados sem 
que seja tomada em consideração a sua articulação no todo social 
em que se inserem. Assim, apesar de algumas das condições pro­
postas nestes contributos como favorecendo parcerias ao nível do 
funcionamento das explorações poderem ser pertinentes também 
em análises assentes na perspectiva delineada no ponto anterior, 
as conclusões a retirar destes modelos não podem ser automatica­
90 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
mente estendidas a todas as situações particulares, uma vez que em 
diferentes manifestações de parcerias estão envolvidos proprietários 
e cultivadores que pautam as suas decisões pela maximização de 
objectivos, que não são forçosamente os mesmos em todos os con­
textos.
O reconhecimento desta limitação por parte de alguns autores, 
levou-os à formalização de modelos alternativos, em que apontam 
o dualismo do mercado de trabalho de algumas regiões como con­
tribuindo para a eficiência económica das parcerias. Para estes 
autores, ao verificar-se tal dualismo, o custo de oportunidade sub- 
jectivo do trabalho familiar dos produtores pode ser inferior ao do 
mercado (Mazumdar, 1975; Martinez-Alier, 1983), chegando mesmo 
a ser admitidas situações-limite, em que as parcelas cultivadas são 
tão pequenas que, para garantirem o rendimento de subsistência, 
os produtores têm de aplicar trabalho até ao ponto em que a sua 
produtividade marginal chegue a zero (Basu e Roy, 1982).
Schejtman (1975) procurou, por sua vez, enquadrar esta questão 
com a do funcionamento económico da agricultura familiar e come­
çou, apoiando-se em Chayanov(8), por partir do princípio de que o 
que leva os camponeses a trabalhar até ao ponto zero da produtivi­
dade marginal do trabalho são as exigências do número de unidades 
de consumo do seu agregado doméstico e, depois de garantida a 
subsistência, a sua apreciação subjectiva sobre a compensação do 
esforço suplementar. Constatando depois que, em muitas zonas de 
ocorrência de parcerias, como o Chile e outros países da América 
Latina, há uma grande pressão dos camponeses sobre a terra, con­
cluiu que os proprietários fundiários podem regular a quantidade 
de terra a entregar em parceria a cada família, de forma a que o 
produto por unidade de superfície seja o máximo. Para tanto, em 
regime de parceria a meias, “basta fazer com que a parcela tenha a 
quantidade e qualidade de terra mínima indispensável para que o 
produto total, quando o produto marginal do trabalho chega a zero, 
seja igual a duas vezes as necessidades de subsistência (e reposição 
da capacidade produtiva) da unidade camponesa” (Schejtman, 1975: 
499).
No mesmo sentido vão as conclusões de Pertev (1986), baseadas 
num modelo que, explicitamente, considera aplicável apenas a um 
tipo particular de parcerias. Na situação delineada, o cultivador 
encontra-se no limite da subsistência e verifica-se uma desigualdade 
de poder a favor do senhorio, competindo-lhe escolher a dimensão
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da parcela em função da composição do agregado doméstico do 
produtor, de maneira a que este se tenha de esforçar o mais possível 
para a obtenção das subsistências, tornando-se no supervisor do seu 
próprio trabalho.
Se bem que não retire pertinência a proposições como as refe­
rentes ao eventual papel dos sistemas de parceria na partilha e 
redução do risco e da incerteza ou aos seus efeitos incentivos sobre o 
trabalho e consequente economia de custos da sua supervisão, deve 
ainda referir-se uma outra limitação, respeitando tanto os modelos 
que procuram uma explicação universal para a ocorrência de parce­
rias como aós que se restringem a ocorrências particulares. Esta 
limitação prende-se com o carácter formal dos modelos propostos 
que, não permitindo captar a complexidade das relações sociais que 
estão na base da utilização de parcerias (Cooper, 1983), não con­
sidera a variação frequente das quotas de partilha dos produtos e 
dos encargos que, em resultado da dinâmica dessas relações sociais, 
permite o ajustamento pontual de cada uma das partes a condi­
cionantes específicos (Robertson, 1980), limitando assim a validade 
das soluções de equilíbrio estático preconizadas nos modelos.
5. PARCERIAS AGRÍCOLAS COMO ELEMENTO DE ESTABILIZA­
ÇÃO POLÍTICA E SOCIAL
Resta-nos, para terminar, uma última questão ao nível das 
funções político-ideológicas que o espaço rural desempenha no de­
senvolvimento do capitalismo. A este nível, a análise das referências 
às parcerias nos discursos ideológicos sobre o espaço rural revela que 
os sistemas de partilha proporcional, além de serem com frequência 
apresentados como elemento de estabilização política e social dos 
espaços em que ocorrem, representam também um papel desta­
cado na função desses discursos de “ocultar as contradições entre 
as classes e fracções nos campos” (Almeida, 1986: 40).
Assim, o principal pressuposto para as mais significativas pro­
posições ideológicas em defesa das parcerias é o de que elas cons­
tituem o exemplo perfeito de um contrato onde está patente a co­
laboração orgânica entre o capital e o trabalho. Neste pressuposto, 
em que é ignorado o peso das frequentes situações de dependência
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pessoal, as parcerias, como contratos que unem interesses comple­
mentares, são capazes de pôr o produtor em perfeita harmonia com 
o proprietário e de imunizar os campos contra o perigo de confli­
tos e agitações sociais. Foram nesta base defendidas desde o século 
XIX por representantes de grandes proprietários de zonas de pre­
domínio destes sistemas, como por exemplo os da região toscana 
que, em situações em que a introdução do regime de trabalho as­
salariado se lhes afigurava economicamente oportuna, mantiveram a 
mezzadria com a convicção consciente de que este sistema constituía 
um elemento de estabilidade política e social (Jacquart, 1970: 53-55; 
Sereni, 1968: 145-200), chegando a manifestar o desejo de que fosse 
encontrado um equivalente aplicável também à produção industrial 
(Mori, 1955; Ragioneri, 1955).
No mesmo sentido vão discursos ideológicos em defesa do regime 
de parceria, como os produzidos por sectores da hierarquia católica 
em Espanha que, reafirmando o princípio da colaboração que está 
na base destes contratos e evocando o exemplo milenário da agricul­
tura, sugeriam que se podia abrir uma nova perspectiva ao regime 
de trabalho assalariado, levando ao contrato de trabalho elementos 
do contrato de sociedade (Brugarola, 1954: 84-85).
Foi ainda nos termos da colaboração orgânica entre capital e 
trabalho que as parcerias foram encarniçadamente defendidas pela 
corrente agrária francesa no período entre as duas guerras (Ger- 
vais et al., 1976: 200; Rouveroux, 1935), como o foram pelo fascismo 
italiano que as regulamentou pela chamada Carta delia mezzadria, 
exaltando-as nas palavras de Serpieri (1934: VIII)(9), como insti­
tuição económica, moral e política, cuja concepção integral estava 
em “profunda consonância com o espírito fascista”.
Para ilustrar esta “concepção integral” das parcerias, podemos 
de resto recorrer aos escritos de um dos seus fervorosos defensores, 
merecedor dos elogios de Serpieri:
“... quando nos encontramos face a um contrato agrário que 
diz respeito a uma propriedade composta por casa, vinha, horta, 
bosque, terra de semeadura e água, na qual poderá e deverá viver, 
tranquilamente e sem distúrbios, por um certo e seguro período 
de tempo, uma família; quando lemos que o proprietário, além da 
terra e da casa, fornece ao cultivador um capital tão precioso e raro 
como os bois para as lavouras, e vemos que ambas as partes se 
comprometem a pôr em comum as sementes necessárias ao cultivo, 
então não podemos deixar de deduzir que o bom resultado deste
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acordo, que é a própria vida desta unidade económica, está para 
sempre condicionado, se bem que de modo e proporções diversas, 
por um certo compromisso de ambas as partes e não de uma só, 
porque está posta em comum uma soma de bens, produtora de 
outros bens, exigindo variedade de inteligência e continuidade de 
cuidados: nem mesmo do direito a colaboração pode alguma vez 
vir a ser excluída, porque seria contra natura: mesmo que o direito 
a ignorasse não a poderia impedir porque neste contrato entrou 
para sempre o germe do espírito associativo” (Imberciadori, 1951: 
36).
A quebra da estabilidade política e social em espaços de pre­
domínio de parcerias, com o emergir de conflitos, por vezes de 
grande amplitude, opondo produtores e proprietários)10), não é, 
nesta perspectiva, interpretada como manifestação do confronto de 
interesses inconciliáveis, mas antes como reflexo da interferência 
de agentes externos à relação de parceria, que, levando a trans­
formações mais ou menos profundas, subvertem o quadro das rela­
ções sociais dominantes)11).
As parcerias continuaram assim durante muito tempo a ser de­
fendidas como formas de um contrato extremamente plástico, sin­
gularmente adaptado à agricultura (Bignardi, 1965: 25-26) que, se 
evoluíra através dos séculos, era também susceptível de se adaptar 
a novas técnicas e novas situações sociais pelas próprias leis do mer­
cado, desde que não se promovesse a sua extinção por imperativos 
de ordem política (Pane, 1964).
Pode acrescentar-se que, para o caso português e na perspec­
tiva dominante na economia agrária portuguesa dos anos 40 e 50, 
a parceria era também encarada como “uma instituição a não pôr 
de lado sem mais exame” (Barros, 1954: 564), propondo-se a dis­
tinção entre parcerias perfeitas ou justas e parcerias imperfeitas ou 
injustas.
Eram, nesta perspectiva, consideradas perfeitas ou justas as 
parcerias em que o proprietário e o cultivador contribuíssem com 
trabalho e capitais em proporções idênticas àquelas em que o rendi­
mento bruto fosse repartido entre ambos, situação esta que era tida 
como próxima da conta própria, sobretudo quando o proprietário 
mantinha o controlo, ainda que parcial, do processo produtivo. Se­
riam imperfeitas ou injustas, aproximando-se dos arrendamentos, 
as parcerias que correspondessem a situações de desigual partilha 
de encargos e rendimentos brutos (Barros, 1954: 561).
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Para os autores que colocavam a questão nestes termos, “para 
se atingir o ideal de parceria justa” seria necessário meter “ao abrigo 
de legislação segura” os interesses dos produtores e dos proprietários 
envolvidos em contratos de parceria (Caldas, 1947a: 290). Evitar- 
-se-iam, assim,os seus defeitos, que eram sublinhados como tendo 
“avultado mais, pela sua evidência e gravidade, do que as possíveis 
vantagens”, mas que não eram tidos como “inerentes à parceria em 
si mesma, mas sim ao modo como esta é aplicada na vida real, em 
consequência das deformações que tem sofrido” (Barros, 1954: 682), 
permitindo “as maiores violências” (Caldas, 1947a: 263).
Através da regulamentação legal e da imposição de quotas 
justasf12), que aliás se reconhecia não serem praticadas “na genera­
lidade dos casos e nas empresas de tipo familiar mais vulgarizadas” 
(Caldas, 1947a: 283), seria possível tirar partido das vantagens de 
um tipo ideal de parceria perfeita que, ao mesmo tempo que garan­
tia ao proprietário o pagamento da prestação pelo uso da terra 
mantendo-lhe poderes para interferir no processo produtivo sem ne­
cessidade de apertada vigilância, poderia representar “o meio mais 
prático, muitas vezes até o único” de o produtor “se tornar em­
presário e de ascender na escala social”, funcionando, portanto, 
como amortecedor de conflitos e tensões sociais (Barros, 1954: 682).
A análise do conteúdo e da eficácia da aplicação das normas 
jurídicas que em cada momento procuram regulamentar as situações 
de parceria pode, assim contribuir também como elemento reve­
lador das funções de estabilização política e social, efectivamente 
desempenhadas ou atribuídas a estes sistemas, tanto quanto estas 
normas se destinam a legitimar ou perpetuar situações de facto, 
como quando pretendem estruturar novas relações económicas e so­
ciais.
NOTAS
(1) As diferentes manifestações de parcerias são, de facto, frequente- 
mente encaradas como formas de um contrato, a que não é raro sublinhar 
a perenidade e a flexibilidade para se adaptar a todas as épocas e a to­
dos os contextos. Nesta óptica, a sua discussão centra-se ao nível das 
características de que se devem revestir os arranjos contratuais para que 
seja garantida a sua funcionalidade. E exemplo desta perspectiva o de­
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bate em torno da figura jurídica de parceria e a controvérsia quanto 
a ser considerada como contrato de sociedade ou como contrato de 
locação de bens ou serviços. Da abundante literatura em que as parce­
rias são abordadas neste sentido, veja-se, por exemplo: para Portugal, 
Velozo (1965), Velozo et a/.(1964); para Espanha, Casas-MercadÉ 
(1956), Hernainz Marquez (1956), Lozano Serralta (1953), Mo- 
zos (1972); para Itália, Chini (1962), Ferrari (1965), Franseschelli 
(1985), Simone (1984); para França, Hudault (1984), Lesavre (1983), 
Mégret (1960, 1984), Perrin (1980).
(2) Deve sublinhar-se que o quadro de referência dos primeiros 
economistas clássicos representa uma ruptura definitiva com a doutri­
na fisiocrática, reduzindo o papel exclusivo por esta conferido à terra 
na origem da riqueza e esboçando uma teoria do trabalho produtivo. 
Ao contrário dos fisiocratas, que encaravam a renda fundiária como um 
dom gratuito da natureza colocado nas mãos dos proprietários, Smith, 
se bem que não explique a variação do montante da renda, considera-a 
como o preço pago pelo uso da terra e, portanto, um preço de monopólio, 
um excedente que sobra depois de remunerado o trabalho através dos 
salários e o capital através dos lucros (cfr. Denis, 1976: 188-221; 
Guigou, 1982: 61-119).
(3) Recorde-se que, no estudo da génese da renda fundiária capitalis­
ta, Marx (1976: 710-736), depois de salientar que não se põe a questão 
da renda no sentido moderno, “enquanto excedente sobre o lucro médio”, 
nas sociedades onde “o capital não submeteu ainda à sua dominação o 
trabalho social, ou onde não o fez senão de forma esporádica”, refere 
a renda em trabalho como a mais simples e primitiva forma de renda, 
coincidindo com a forma primitiva de mais-valia. Acrescenta, depois, 
que a conversão desta renda em trabalho numa renda em natureza não 
modifica, do ponto de vista económico, a sua própria essência, da mesma 
maneira que a simples mudança para o seu pagamento em dinheiro não 
representa senão uma modificação da renda em trabalho. Sublinha, con­
tudo, que a introdução do dinheiro no pagamento da renda vem quebrar 
a sua independência face ao conjunto das relações sociais, supondo já 
um desenvolvimento importante do comércio, da indústria urbana e da 
produção mercantil em geral a partir da circulação monetária. O paga­
mento da renda em dinheiro supõe ainda que os produtos tenham um 
preço de mercado e sejam vendidos mais ou menos pelo seu valor. Do
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ponto de vista das relações sociais, verifica-se também urna alteração 
na relação tradicional entre os cultivadores e os proprietários fundiários, 
tornando-a numa simples relação monetária, e abrindo a via ao arren­
damento capitalista. Nesta perspectiva, a renda constitui uma categoria 
histórica, correspondendo ao domínio do capital sobre o trabalho social, 
que Marx integra na sua teoria do valor e explica no quadro das leis 
de funcionamento do modo de produção capitalista. Assim, tanto as 
rendas diferenciais como a renda absoluta são constituídas por fracções 
de mais-valia e, enquanto as rendas diferenciais têm origem no sobre- 
-lucro proporcionado pelas desigualdades de fertilidade, de localização e 
de capitalização da terra, dependendo o seu nível das diferentes produ­
tividades do trabalho, a renda absoluta tem por origem a propriedade 
privada da terra e é causada pela barreira que esta opõe à perequação da 
taxa de lucro, retendo parte do total de mais-valia do trabalho agrícola.
(4) Nos Fundamentos da Crítica da Economia Política, Marx (1969: 
478) faz uma alusão às parcerias do Sul da França, atribuindo a sua 
frequência à falta de capitais.
(5) Da vasta bibliografia sobre as modalidades de penetração do 
capitalismo na agricultura ver: Amin e Vergoupolos (1978), Freitas 
et al.( 1976), Mollar (1977), Postel-Vinay (1974) e Rey (1979). So­
bre a pertinência do recurso a proposições teóricas localizadas em níveis 
analíticos de diferente grau de abstracção e generalidade, ver Almeida 
(1986).
(6) Nos Princípios de Economia, publicados a primeira vez em 1890, 
Marshall (1964) procurou sintetizar os princípios da economia política 
clássica e os do marginalismo. Partindo, como a generalidade dos au­
tores neo-clássicos, da concepção de que o valor de um bem depende do 
seu grau de utilidade, Marshall acrescenta que a utilidade determina a 
quantidade que deve ser fornecida e esta determina o custo de produção 
e, portanto, o valor, pois determina o preço da oferta necessário para que 
os produtores continuem o seu trabalho. Formulando a questão nestes 
termos, a terra e outros instrumentos de produção não produzidos pelo 
homem adquirem uma relativa especificidade e, ao contrário da maior 
parte dos autores neo-clássicos que encaram a terra como qualquer outro 
capital e renda fundiária como a remuneração desse capital, Marshall 
autonomiza o estudo da renda não a incluindo no custo de produção 
dos produtos agrícolas e retomando em alguns pontos o raciocínio de
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Ricardo. Para Marshall, o montante da renda não é uma causa de­
terminante, mas é ele próprio determinado pela fertilidade da terra, 
pela sua localização e pelo preço dos produtos; é o excedente do valor 
dos rendimentos totais obtidos pelo capital e pelo trabalho aplicados na 
terra, sobre os rendimentos que esse trabalho e esse capital obteriam 
em condições tão desfavoráveis como as que se verificam no limite da 
cultura. Isto é, tanto a quantidade de determinada produção agrícola, 
como a posição limite da sua cultura são governadas pelas condições 
gerais da oferta e da procura e o seu preço deve ser igual ao preço da 
produção limite. Por sua vez, o limite da cultura, onde não há lugar à 
formação de renda, deve ser designado como sendo o limite do emprego 
lucrativo do capital e do trabalho em todos os solos deixados a essa cul­
tura pela competição de todas as outras. Marshall considera ainda outro 
tipo de excedentes sobre o valor, provenientes do melhoramento perma­
nente dos solos e das benfeitorias afectas à produção. Estes excedentes* 
que designa por quase-rendas, são rendimentos ligados directamente ao 
emprego de capital cuja utilização só produz efeitos a longo prazo; não 
contribuindo directamente para a determinação dos preços dos produtos, 
o montante destas quase-rendas depende desses mesmos preços. Estabe­
lece, finalmente, uma série contínua das rendas às quase-rendas que se 
aproximam dos lucros, passando dos puros dons da natureza aos melho­
ramentos mais duráveis do solo, e terminando nos instrumentos menos 
duráveis e mais rapidamente criáveis.
(7) Newbery (1974) procura demonstrar que este modelo alter­
nativo ao de Cheung, retendo o espírito do original, não pode levar a 
uma solução matemática de equilíbrio competitivo. Sem entrarmos nos 
pormenores desta controvérsia, que aliás não é relevante face ao nosso 
objectivo, acrescentaremos que B. e S. (1974) reafirmam a consistência 
do modelo, apresentando uma solução matemática de equilíbrio, e Hsiao 
(1975) reformula também o modelo de Cheung chegando a uma solução 
que não é baseada apenas no ponto de vista do senhorio. A hipótese 
de determinação competitiva no mercado das quotas de partilha e da 
dimensão da parcela é, contudo, afastada por outros autores que, ad­
mitindo a existência de “imperfeições nos mercados de trabalho” das 
regiões de forte ocorrência de parceria, reconhecem que este facto não 
pode deixar de interferir no processo negociai (Bell e Zusman, 1976; 
Bell, 1977). Por sua vez, Allen (1985), partindo do princípio de que
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as parcerias, por a quota ser paga no fim das colheitas, constituem sem­
pre um empréstimo, conclui que a forma de coagir ao seu pagamento e 
o estabelecimento de um contrato “óptimo” em que a partilha se deve 
situar nos 50%.
(8) Para Chayanov (1974), o nível de produção das unidades cam­
ponesas depende fundamentalmente da dimensão da família e da fase 
alcançada no seu ciclo biológico. Por um lado, a dimensão e composição 
da família determinam o número de unidades de trabalho que pode em­
pregar em cada ciclo agrícola e, por outro, o número de unidades de 
consumo que é necessário alimentar anualmente.
(9) Arrigo Serpieri foi um eminente economista agrário italiano e um 
dos mais ilustres técnicos da agricultura do regime fascista, ocupando, 
entre outros cargos importantes, por duas vezes o lugar de subsecretário 
de Estado (cfr. Magnarelli, 1975).
(10) No caso italiano, as regiões de predomínio de mezzadria foram, 
a partir do fim da primeira guerra mundial, palco de grandes agitações 
opondo proprietários e produtores. Estes movimentos, que consolidaram 
importantes organizações de produtores, foram interrompidos pela re­
pressão do fascismo, para se reacenderem após a sua queda, transfor­
mando estas regiões em importantes zonas de influência do Partido 
Comunista Italiano (veja-se, por exemplo: Daneo, 1980; Gill, 1983; 
Radi, 1962; Ragioneri, 1955). Para além deste caso, Paige (1975) re­
fere várias outras situações em que a ocorrência de sistemas de parceria 
tem aparecido associada à implantação de movimentos revolucionários.
(u) Em Itália, já em 1961 e depois das regiões de mezzadria terem 
sido palco das agitações a que acima fizemos referência, os defensores 
da parceria com base em motivações de natureza política e ideológica, 
ainda sustentavam que a crise não era da instituição, mas da agricultura 
e do ambiente que a cercava, sublinhando mais uma vez o valor moral 
da associação entre trabalho e capital (Atti della Conferenza del 
mondo rurale e dell’agricoltura, 1961).
(12) A determinação da quota justa de parceria fundamentava-se na 
“Teoria da Renda Justa” de Lima Basto (1941) e, além da repartição 
das despesas efectivamente feitas por cada uma das partes, passava pelo 
cálculo do “valor do capital fundiário”, a que se atribuía depois um 
juro correspondente à participação do proprietário com a terra e respec-
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tivas benfeitorias. Implicava ainda, para além da atribuição de uma 
remuneração ao trabalho familiar com base nos salários correntes, a de­
terminação de um montante que remunerasse o “trabalho de gerência” 
e a sua distribuição pelo proprietário e pelo produtor nas situações de 
parceria perfeita (cfr. Caldas, 1947a: 275-290).
A “Teoria da Renda Justa” de Lima Basto, de onde se esperava 
poder retirar resultados práticos para uma eventual legislação que viesse 
regulamentar os montantes das rendas e das quotas de parceria, assen­
tava no pressuposto de que a terra é um capital e a renda fundiária um 
juro remunerador desse capital. Em linhas gerais, o método proposto 
consistia em calcular o “valor de terra”, capitalizando o seu rendimento 
a uma determinada taxa de juro. Aplicando depois ao montante assim 
obtido uma nova taxa de juro, chegava-se à renda justa. Os limites 
teóricos deste raciocínio viriam, de resto, a ser implicitamente reconhe­
cidos anos mais tarde por Henrique de Barros, ao afirmar: “Foi esse 
o raciocínio que se fez durante anos, e achava bom até ao dia em que 
as taxas de juro começaram a subir. Na verdade, o raciocínio estava 
certo num período em que os juros estejam de facto relativamente esta­
bilizados. Durante anos defendi esse critério, mas a certa altura perdi a 
coragem de o defender” (CEEA, 1975: 50).
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